
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011543-22.2013.815.0011– CAMPINA GRANDE.
Relator                : Des. José Ricardo Porto.
Apelante             : Brasil Veículos Cia de Seguros
Advogado           : Carlos Antônio Hartem Filho
Apelado              : Allysson Barros Sales
Advogada           : Alana Lima de Oliveira

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS. SEGURO DE VEÍCULO. SINISTRO. DEMORA
NA  AUTORIZAÇÃO  DO  SERVIÇO  PELA  EMPRESA
SEGURADORA. NÃO LIBERAÇÃO DO CARRO RESERVA
CONTRATADO.   ATRASO  NO  REPARO  TOTAL  DO
AUTOMÓVEL.  DANOS  MORAIS.  QUEBRA  DE
CONFIANÇA. RELAÇÃO DE CONSUMO. APLICAÇÃO DO
ART.  14,  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA DO  CONSUMIDOR.
DANOS  MATERIAIS.  COMPROVAÇÃO  EM   PARTE.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DOS  PLEITOS.
IRRESIGNAÇÃO  DA  PROMOVIDA.  PEDIDO  DE
EXLCUSÃO  DA INDENIZAÇÃO  EXTRAPATRIMONIAL  E
PATRIMONIAL. IMPOSSIBILIDADE, PRECEDENTES DOS
TRIBUNAIS  PÁTRIOS.  MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DA SÚPLICA.

 Os  transtornos  ocasionados,  no  presente  caso,
extrapolam  o  simples  contratempo  decorrente  da  vida
moderna,  configurando-se  em  lesão  à  personalidade  por
conta da angústia sofrida pelo autor ante a impossibilidade
de  utilizar  produto  para  seus  afazeres  pessoais  e
profissionais. 

-  “Responsabilidade  da  seguradora  pela  demora  do
conserto.  Cadeia de prestação de serviços.  Art.  14,  CDC.
Impossibilidade de cumprimento não demonstrada. Ônus da
seguradora.  Recurso  improvido.”  (TJSP;  AI  2059233-
40.2013.8.26.0000;  Ac.  7330121;  São  Paulo;  Vigésima  Sexta
Câmara  de  Direito  Privado;  Rel.  Des.  Bonilha  Filho;  Julg.
05/02/2014; DJESP 17/02/2014)
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- A demora exagerada, de 44 dias em que o consumidor fica
privado  do  seu  meio  de  transporte,  e  os  desconfortos
decorrentes da ineficiente prestação do serviço configuram
descaso suficiente para caracterizar  o dano moral.  (TJDF;
Rec  2013.01.1.056916-9;  Ac.  744.796;  Segunda  Turma
Recursal  dos  Juizados  Especiais  do  Distrito  Federal;  Rel.
Juiz Aiston Henrique de Sousa; DJDFTE 09/01/2014; Pág.
322).

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados. 

ACORDA  a Primeira Câmara Especializada Cível  do Egrégio Tribunal  de

Justiça da Paraíba, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de “Ação de Danos Morais e Materiais em virtude da Má Prestação

de Serviço” ajuizada por  Allysson Barros Sales  em face da  Brasil  Veículos Cia de

Seguros (BB Seguro Auto).

Na  sentença,  de  fls.  122/127,  o  Magistrado  de  primeiro  grau  julgou

procedente, em parte, os pleitos exordiais, para “condenar a promovida em danos morais,

arbitrados em R$ 10.000,00 (dez mil reais), além dos danos materiais, no valor de R$

3.641,85 (três mil seiscentos e quarenta e um reais  e oitenta e cinco centavos).”

Inconformada,  apelou  a  demandada  às  fls.  129/141,  alegando  a  não

veracidade dos fatos, vez que realizou os serviços cabíveis em tempo hábil e que só não

foi possível a finalização antes por falta das peças necessárias para o conserto, fato este

que argumenta ser de responsabilidade da oficina juntamente com o fabricante.

Outrossim, afirma ainda que, a oficina para onde foi deslocado o veículo foi

de escolha do Apelado e não era credenciada do grupo segurador da empresa Apelante.

Alfim, pugna pelo provimento do recurso, no sentido de que a decisão de

primeiro grau seja reformada e a ação julgada totalmente improcedente.

Desembargador José Ricardo Porto 
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Contrarrazões ofertadas às fls. 155/163.

A Procuradoria  de  Justiça  ofertou  parecer  sem  manifestação  quanto  ao

mérito do recurso (fls. 169/173).

É o relatório. 

VOTO:

Pois  bem.  Manuseando  o  caderno  processual,  constata-se  que  a  parte

recorrida propôs “Ação de Danos Morais  e Materiais em virtude da Má Prestação de

Serviço”, sustentando ter havido demora excessiva no conserto de seu veículo, bem como

prejuízos morais e materiais, ocasionados pela morosidade e má prestação do serviço.

Prima  facie,  a título  de  melhor  esclarecimento  dos  fatos,  transcrevo

passagem da sentença (fls. 122/127), prolatada pela juíza de primeiro grau, haja vista a

ilustre  magistrada  ter  abordado com  percuciência  o  âmago  da  lide  posta  em  juízo,

conforme se observa abaixo:

“O autor trouxe prova dos fatos alegados, demonstrando a
resistência da seguradora promovida em realizar os reparos
em tempo hábil, despesas com o pagamento de aluguel de
veículo para uso próprio, passagens aéreas, bem como ex-
cesso de bagagem, custos com ligações telefônicas, além do
ônus de buscar seu veículo na concessionária quando já se
encontrava em sua cidade no Pará, o que se mostra abusivo
tal posicionamento da promovida. 
O nosso sistema consumerista tem como foco a vulnerabilidade
do consumidor no mercado de consumo (art. 4º do CDC), e que
dentre vários direitos básicos protetores consta a boa prestação
de serviços, conforme art. 20 do CDC “ o fornecedor de serviços
responde pelos vícios de qualidade que os tornem impróprios ao
consumo ou lhes diminuam o valor”, o que não aconteceu.
Ademais, saliente-se  que, embora tenha alegado que quem cau-
sou o dano foi a oficina, não era credenciada, a promovida não
fez prova do alegado, tampouco comprovou que o prejuízo supor-
tado pelo autor deu-se pelo descaso inicial  do promovente em
atender em tempo hábil seu consumidor, não devendo, portanto,
eximir-se da responsabilidade, como bem tem sido o entendimen-
to de nossos tribunais.
(…)

Desembargador José Ricardo Porto 
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Atente-se ainda ao fato de que a seguradora promovida deveria
ter fornecido um veículo reserva ao promovente, consoante cláu-
sula contratual expressa às fls. 35.
(…)
Contudo, não foi fornecido veículo reserva, bem como protelou o
prazo de vistoria e reparação que ocorreu somente 16 dias após o
acontecimento do sinistro.
Ademais, nos termos do art. 14 da Lei Consumerista, o “o for-
necimento  de  serviços  responde,  independentemente  da
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos
consumidores por defeitos relativos à prestação do serviço”,
que, no caso dos autos, como se trata de uma seguradora,
contribuiu para o abalo emocional do autor, razão pela qual
estão configurados os danos morais alegados na exordial.
(…)
Destarte,  pelos documentos aportados nos autos pelo pro-
movente, comprovando o dano material em R$ 3.641,85, con-
forme comprovação às fls. 28 e 63/67, restou configurado o
dano material.”  - fl. 124/126 - Grifo nosso.

Vale registrar que o promovente se envolveu em um sinistro em 02/01/2013,

acionando de imediato a seguradora, ora apelante, para a realização do reparo de seu

veículo.  Infere-se  que  a  vistoria  para  a  realização  do  conserto  ocorreu  apenas  em

18/01/2013.

Desse modo, com todos esse trâmite burocrático por parte da suplicada, a

oficina  só veio a finalizar o reparo no dia 08 de fevereiro de 2013, após decorridos mais

de 20 (vinte) dias da entrada do veículo, período superior ao razoável, sendo responsável

pela demora conforme dispõe o art. 14, do Código de Defesa do Consumidor, in verbis:

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente
da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos
consumidores  por  defeitos  relativos  à  prestação  dos  serviços,
bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos.

§ 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que
o consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as
circunstâncias relevantes, entre as quais:

I - o modo de seu fornecimento;

II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;

III - a época em que foi fornecido.

Com efeito, conclui-se pela ocorrência dos abalos psicológicos sofridos pelo

Desembargador José Ricardo Porto 
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recorrido, quando veio a ficar quase (02) dois meses sem seu meio de transporte, sem

receber o carro reserva, conforme disposto no contrato de seguro, repercutindo na esfera

de sua dignidade, haja vista utilizar seu veículo para gozo de suas férias.

Outrossim, partindo da premissa de que o demandante adquiriu um serviço

de seguro, acreditando que evitaria maiores dissabores em caso de colisão envolvendo

seu automóvel, mas a seguradora veio a falhar quando exigida, mostrando-se morosa na

autorização  de  todos  os  serviços  necessários,  causando  a  consequente  demora  na

entrega do veículo.

Nesse sentido, vejamos recente posicionamento dos Tribunais Pátrios:

“CDC.  CONTRATO DE SEGURO DE VEÍCULO AUTOMOTOR.
OCORRÊNCIA  DE  SINISTRO.  VEÍCULO  DEIXADO  PARA
REPARO  EM  OFICINA  AUTORIZADA.  MÁ  PRESTAÇAO  DO
SERVIÇO  DE  REPARO  CONTRATADO.  RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA DA SEGURADORA.  EXCESSO DE PRAZO  PARA
REALIZAÇÃO  DO  CONSERTO.  DANO  MORAL
CARACTERIZADO.  SENTENÇA  MANTIDA.  RECURSOS
CONHECIDOS E IMPROVIDOS.  Na cadeia de prestação dos
serviços,  há  solidariedade  entre  a  seguradora  e  a
concessionária  de  veículos,  relativamente  à  obrigação  de
reparar  os  danos  causados  ao  consumidor  pela  demora
excessiva no conserto do automóvel segurado,  por conduta
atribuída a ambas (art.  25,  § 1º,  do CDC),  sendo irrelevante a
discussão  acerca  de  culpa  entre  fornecedores  na  ação  do
consumidor, pois a hipótese é de responsabilidade civil objetiva,
pois se trata de litisconsórcio facultativo. Precedente no stj: RESP
1.058.221/PR,  Rel.  Ministra  nancy  andrighi.  Assim,
independentemente  de  culpa,  o  fornecedor  responde  pela
reparação dos  danos causados aos  consumidores  por  defeitos
relativos à prestação de serviços.”1 (Grifei)

AÇÃO DE RESSARCIMENTO POR DANO MATERIAL E MORAL.
CONTRATO  DE  SEGURO  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR.
PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  E  FALTA  DE
INTERESSE PROCESSUAL REJEITADAS. MÁ PRESTAÇAO DO
SERVIÇO  CONTRATADO.  EXCESSO  DE  PRAZO  PARA
REALIZAÇÃO  DO  CONSERTO  DO  VEÍCULO.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  E  SOLIDÁRIA  ENTRE  A
SEGURADORA E A CONCESSIONÁRIA. COMPROVAÇÃO DOS
DANOS  MATERIAIS  CONSISTENTES  NO  CONSERTO  DO
CINTO DE SEGURANÇA CUSTEADO PELO REQUERENTE E

1 TJRO;  RIn  1000194-25.2013.8.22.0006;  Rel.  Juiz  Marcos  Alberto  Oldakowski;  Julg.  16/12/2013;  DJERO
11/02/2014; Pág. 491.
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DESPESAS  COM  TRANSPORTE  DURANTE  O  PRAZO  DE
AUSÊNCIA DO  VEÍCULO.  DANO  MORAL  CARACTERIZADO.
ABUSIVA PRIVAÇÃO DA POSSE DO VEÍCULO CAUSA ABALOS
NA VIDA PRIVADA DO REQUERENTE. IMPOSSIBILIDADE DE
REDUÇÃO  DO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE NA INDENIZAÇÃO
FIXADA  EM  R$  2.000,00  (DOIS  MIL  REAIS).  RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1) No que
tange  à  preliminar  de  ilegitimidade  passiva,  resta  afastada.
Conforme regras estabelecidas no artigo 7º, § único do CDC, há
responsabilidade solidária entre a concessionária que efetuou o
conserto  do  veículo  automotor  do  requerente,  e  a  seguradora
responsável  pelo  pagamento  do  serviço.  Não  há  que  se
questionar se a concessionária foi a eleita pelo requerente para
efetuar o serviço de reparos, pois, qual tenha sido a motivação da
escolha, a seguradora concordou com o fato. Da mesma forma,
em  relação  à  preliminar  de  falta  de  interesse,  permanece
rejeitada,  tendo  em  vista  que  os  pedidos  formulados  pelo
requerente não se resumem em danos materiais, sendo acolhido
também  os  danos  morais.  2)  Quanto  ao  mérito, restou
comprovado  nos  autos  que  o  prazo  para  realização  do
conserto do veículo automotor do requerente foi excessivo,
tendo em vista  que  o acidente  ocorreu  em 26/12/2010  e  o
veículo  foi  devolvido  ao  autor  em  11/02/2011. Destaca-se,
ainda, que houve a necessidade de reparos efetuados por parte
do requerente no cinto de segurança, após a entrega do produto,
comprovadamente  custeados  pelo  autor.  Da  mesma forma,  as
despesas relativas ao transporte durante o prazo dos reparos no
veículo, restaram comprovadas. Assim, por estar caracterizada a
relação de consumo, e por tratar-se de responsabilidade objetiva,
impõe-se  aos  requeridos  o  dever  de  reparação  dos  danos
materiais, no valor fixado em sentença. 3) Em relação aos danos
morais,  conforme  já  apontado,  a  ausência  do  veículo
automotor  por  prazo  abusivo,  ocasionou grande tumulto  e
abalo na vida privada do requerente e de seus familiares, o
que suplantou o liame de mero dissabor, irritação ou mágoa
para ingressar e interferir de forma intensa na dignidade da
pessoa humana. A responsabilidade do recorrente é objetiva, na
forma do artigo 14 do CDC. 4) Os critérios considerados pelo MM.
Juiz ao quantificar o valor da indenização por danos morais no
patamar de R$ 2.000,00 estão de acordo com a orientação da
doutrina e a jurisprudência, razão pela qual não merece reforma.
5)  RECURSO  CONHECIDO  E  IMPROVIDO.  SENTENÇA
MANTIDA  POR  SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS.  O
recorrente  deverá  arcar  com  o  pagamento  das  custas  e
honorários  arbitrados  em  10%  (dez  por  cento)  do  valor  da
condenação.2 (Grifei)

Portanto, resta demonstrado que a responsabilidade da seguradora não se

exaure com a realização da vistoria e aprovação do orçamento, devendo responder pela

2 TJDF; Rec 2011.01.1.164024-7; Ac. 624.066; Segunda Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal; Rel. Juiz José
Guilherme; DJDFTE 09/10/2012; Pág. 307.
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demora no reparo do veículo.

Posto isso, mostram-se presentes os requisitos configuradores do dever de

indenizar, incumbência esta de responsabilidade da empresa apelante, visto ter atuado

como fornecedora na cadeia de consumo em análise, quanto a obrigação de reparar os

danos  causados  à  consumidora  pela  demora  excessiva  no  conserto  do  automóvel

segurado. Seguem alguns arestos:

CDC.  CONTRATO  DE  SEGURO  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR.
OCORRÊNCIA DE SINISTRO. Veículo deixado para reparo em
oficina  autorizada.  Má  prestação  do  serviço  de  reparo
contratado.  Responsabilidade  solidária  da  seguradora.
Excesso de prazo para realização do conserto.  Dano moral
caracterizado.  Sentença  mantida.  Recursos  conhecidos  e
improvidos.  Na  cadeia  de  prestação  dos  serviços,  há
solidariedade entre a seguradora e a concessionária de veículos,
relativamente  à  obrigação  de  reparar  os  danos  causados  ao
consumidor  pela  demora  excessiva  no  conserto  do  automóvel
segurado, por conduta atribuída a ambas (art. 25, § 1º, do CDC),
sendo irrelevante a discussão acerca de culpa entre fornecedores
na ação do consumidor,  pois a hipótese é de responsabilidade
civil objetiva, pois se trata de litisconsórcio facultativo. Precedente
no  stj:  RESP  1.058.221/PR,  Rel.  Ministra  nancy  andrighi.
Assim, independentemente de culpa, o fornecedor responde
pela reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação de serviços.3 (Grifo nosso)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  COMINATÓRIA  C.C.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.  TUTELA
ANTECIPADA.  REPARO  DE  VEÍCULO.  Responsabilidade  da
seguradora  pela  demora  do  conserto.  Cadeia  de  prestação  de
serviços.  Art.  14,  CDC.  Impossibilidade  de  cumprimento  não
demonstrada. Ônus da seguradora. Recurso improvido.4 

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR.  SEGURO.  COBRANÇA.
ERRO  NA  FORMALIZAÇÃO.  DEFEITO  NA  PRESTAÇÃO  DO
SERVIÇO.  ATRASO  NA  AUTORIZAÇÃO  DE  CONSERTO.
DANOS MORAIS. 1 - Acórdão elaborado de conformidade com o
disposto no art. 46 da Lei nº 9.099/1995, 12, inciso IX, 98 e 99 do
regimento interno das turmas recursais. Recurso próprio, regular e
tempestivo. 2 - Erro na emissão da apólice. Apólice emitida com
cobertura para roubo e incêndio quando deveria ter sido emitida
para  incêndio,  roubo  e  colisão.  Correção  do  erro,  com  o
pagamento da parcela complementar (fl. 65). Eficácia do contrato
como firmado, excluído o erro. Dessa forma, a seguradora tem a

3 TJRO;  RIn  1000194-25.2013.8.22.0006;  Rel.  Juiz  Marcos  Alberto  Oldakowski;  Julg.  16/12/2013;  DJERO
11/02/2014; Pág. 491.
4 TJSP; AI 2059233-40.2013.8.26.0000; Ac. 7330121; São Paulo; Vigésima Sexta Câmara de Direito Privado; Rel.
Des. Bonilha Filho; Julg. 05/02/2014; DJESP 17/02/2014.
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obrigação de indenizar os danos decorrentes de tentativa de furto
no veículo em face do que dispõe o art. 475 do Código Civil.  3 -
Defeito na prestação de serviços (art.  14 do CDC).  Demora
exagerada. Descaso. A demora exagerada decorrente de erro
imputável  ao  fornecedor,  na  formalização  do  contrato,
caracteriza  defeito  na  prestação  do  serviço,  pelo  qual
responde o fornecedor, na forma do art. 14 do CDC. 4 - Danos
morais.  A  demora  exagerada,  de  44  dias  em  que  o
consumidor  fica  privado  do  seu  meio  de  transporte,  e  os
desconfortos decorrentes da ineficiente prestação do serviço
configuram  descaso  suficiente  para  caracterizar  o  dano
moral. Precedentes  na  turma.  (acórdão  n.600521,
20110310298548acj, relator. Aiston Henrique de Sousa, 2ª turma
recursal dos juizados especiais cíveis e criminais do DF, data de
julgamento. 12/06/2012, publicado no dje. 05/07/2012. Pág. 294).
A indenização, fixada em R$ 2.000,00, não se mostra exagerada.
Sentença que se confirma pelos seus próprios fundamentos. 5 -
Recurso  conhecido,  mas  não  provido.  Custas  processuais  e
honorários advocatícios, no valor de R$ 500,00, pela recorrente.5

(Grifei)

Com  relação  aos  danos  materiais,  pela  análise  do  caderno  processual,

restaram comprovados através dos documentos acostados pelo promovente (fls.  28 e

63/67).

Assim, correta a sentença que o condenou ao pagamento de indenização na

importância de R$ 3.641,85 (três mil seiscentos e quarenta e um reais e oitenta e cinco

centavos) pelos danos patrimoniais acarretados ao recorrido.

Com base nessas considerações, DESPROVEJO O APELO, mantendo-se a

sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos.

Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José

Ricardo Porto,  o  Excelentíssimo Desembargador  Leandro  dos  Santos,  Excelentíssima

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

5 TJDF; Rec 2013.01.1.056916-9; Ac. 744.796; Segunda Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal;
Rel. Juiz Aiston Henrique de Sousa; DJDFTE 09/01/2014; Pág. 322.
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Presente à sessão o douto representante do Ministério Público, Dr. Herbert

Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr

Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 12 de abril

de 2016.

Des. José Ricardo Porto

RELATOR

J06 - R-J/01
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